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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA EXPRESSIVO. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS. CABIMENTO. SÚMULA Nº 83/STJ. CORREÇÃO. TAXA SELIC. 
IMPOSSIBILIDADE. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INCIDÊNCIA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. MODIFICAÇÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de 
que o atraso expressivo na entrega de imóvel objeto do contrato de 
compromisso de compra e venda enseja danos morais indenizáveis. 
Precedentes.
3.  O INCC é usado para corrigir os valores reembolsados ao promitente 
comprador do imóvel objeto do compromisso de compra e venda até o 
ajuizamento da demanda judicial, enquanto o INPC é aplicado entre o 
ingresso da ação e o pagamento efetivo, de sorte que não há falar em 
correção dos valores a serem restituídos pela Taxa SELIC.
4. Alterar as conclusões do Tribunal de origem acerca da aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor à espécie, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ.
5. De acordo com o art. 86 do Código de Processo Civil, se um litigante 
sucumbir em parte mínima do pedido, o outro arcará integralmente com o 
ônus da sucumbência. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA EXPRESSIVO. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS. CABIMENTO. SÚMULA Nº 83/STJ. CORREÇÃO. TAXA SELIC. 
IMPOSSIBILIDADE. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INCIDÊNCIA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. MODIFICAÇÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de 
que o atraso expressivo na entrega de imóvel objeto do contrato de 
compromisso de compra e venda enseja danos morais indenizáveis. 
Precedentes.
3.  O INCC é usado para corrigir os valores reembolsados ao promitente 
comprador do imóvel objeto do compromisso de compra e venda até o 
ajuizamento da demanda judicial, enquanto o INPC é aplicado entre o 
ingresso da ação e o pagamento efetivo, de sorte que não há falar em 
correção dos valores a serem restituídos pela Taxa SELIC.
4. Alterar as conclusões do Tribunal de origem acerca da aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor à espécie, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ.
5. De acordo com o art. 86 do Código de Processo Civil, se um litigante 
sucumbir em parte mínima do pedido, o outro arcará integralmente com o 
ônus da sucumbência. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DELPHI CONFORT NATAL 

EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA. contra a decisão que conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento sob os 

seguintes fundamentos:

i) incidência da Súmula nº 83/STJ quanto ao cabimento de danos morais 

decorrentes do atraso expressivo na entrega do imóvel objeto do contrato de 

compromisso de compra e venda;

ii) impossibilidade de aplicação da taxa Selic na espécie;

iii) aplicação da Súmula nº 7/STJ quanto à constatação de que incide as 

normas do CDC à hipótese;

iv) aplicação da Súmula nº 83/STJ quanto à responsabilidade da recorrente 

pelo pagamento integral do ônus de sucumbência.

Em suas razões, a agravante afirma que os referidos óbices não têm 

aplicação no caso concreto, reiterando, no mais, o recurso especial.

Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada ou a submissão do 

feito ao órgão julgador colegiado. 

Sem contraminuta (fl. 827 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merecer prosperar.

Conforme consignou a decisão agravada, o tribunal de origem se 

pronunciou de forma suficientemente fundamentada acerca dos pontos essenciais ao 

deslinde da controvérsia, notadamente quanto à incidência do CDC à hipótese, ao 

termo final da entrega do imóvel, ao cabimento de lucros cessantes, ocorrência de 

danos morais pelo atraso expressivo, aplicação correta do índice de correção 

monetária e juros de mora, e responsabilidade pelo ônus da sucumbência.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda 

segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os 

fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente 

não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando 

o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE 
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO. 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO 
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
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CORTE. SÚMULA 83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS 
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal 
de origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que 
lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à 
pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no 
sentido de que não há se confundir decisão contrária aos interesses 
da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação 
sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)"
(AgInt no AREsp 2.205.438/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)
 
Ressalta-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não 

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas 

partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar 

a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse 

da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo 

julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Ao solucionar a controvérsia o Tribunal de origem dispôs o seguinte:
 

"Havendo atraso na entrega do bem por fato atribuível à 
construtora, é devida ao promissário comprador indenização correspondente 
aos lucros cessantes pela não fruição da unidade habitacional, durante o 
período da mora da vendedora, observada a média de aluguéis mensais 
para imóveis semelhantes na região em que se localiza, a apurar em 
cumprimento de sentença.

Deve ser mantida a condenação ao pagamento de lucros 
cessantes, os quais devem ser consistir em alugueis mensais de cada imóvel 
objeto deste processo, durante o período de atraso de 30/12/2010 a 
18/05/2015, a ser apurado em fase de liquidação. Ainda, não há que se 
falar na aplicação da data de instituição do condomínio, 09.04.2013, por 
ausência de previsão contratual ou de comprovação de efetiva entrega dos 
imóveis para fruição pela parte apelada (art. 373, II do CPC).

O atraso desarrazoado para concluir o empreendimento 
impossibilitou que a parte autora usufruísse dos direitos decorrentes da 
propriedade por inércia da construtora em entregar os imóveis por ela 
adquiridos. Para o Superior Tribunal de Justiça, há lesão a direito da 
personalidade do consumidor quando o atraso na entrega do imóvel é 
desarrazoado e, sobretudo, elevado.

(...)
Ainda, tratando-se de responsabilidade contratual, os juros 

moratórios fluem a partir da citação (art. 405 do Código Civil) e, 
consoante o Enunciado nº 362 da Súmula do STJ: 'a correção 
monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a 
data do arbitramento', na forma fixada na sentença.

Com a procedência da pretensão, a parte autora não deve 
responder pelos ônus sucumbenciais, conforme o disposto no art. 86, 
parágrafo único do CPC" (fl. 614-615 e-STJ - grifou-se).

 
O acórdão recorrido decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ, 
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firmada no sentido de que o atraso injustificado por prazo expressivo enseja danos 

morais indenizáveis, o que atrai a aplicação da Súmula nº 83/STJ.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO EXPRESSIVO NA ENTREGA. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. LUCROS CESSANTES. PREJUÍZO PRESUMIDO. 
ENCARGOS CONDOMINIAIS. RESPONSABILIDADE DO PROMITENTE 
COMPRADOR A PARTIR DA POSSE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o atraso na entrega do imóvel 
enseja pagamento de indenização por lucros cessantes durante o período de 
mora do promitente vendedor, sendo presumido o prejuízo do promitente 
comprador. 
2. O atraso expressivo na entrega de imóvel pode configurar danos 
morais indenizáveis. Precedentes. 
3. O promitente comprador somente é responsável pelos encargos 
condominiais após a sua imissão na posse do imóvel. 
4. Agravo interno a que se nega provimento" 
(AgInt no REsp 1.817.304/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023 - grifou-se)

 
"CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. 
DANOS MORAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N.º 284 DO STF. 
ATRASO, ADEMAIS, QUE SE REPUTOU EXCESSIVO. RECONHECIMENTO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A simples alegação genérica de que o dano moral não foi comprovado é 
insuficiente para afastar a condenação imposta, pois não ataca 
satisfatoriamente os argumentos adotados pelo Tribunal para impor a 
indenização, incidindo, no caso, a Súmula n.º 284 do STF, por analogia. 
2. Não obstante esta Corte Superior já tenha reconhecido que o 
simples inadimplemento contratual decorrente do atraso na entrega 
do imóvel é incapaz, por si só, de gerar indenização por danos 
morais, forçoso reconhecer que o caso em concreto configurou a lesão 
extrapatrimonial, pois o atraso ultrapassou um ano e meio. 
3. Agravo interno não provido" 
(AgInt no REsp 1.734.786/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023 - grifou-se.)

 
Quanto à incidência da taxa Selic, a pretensão da recorrente não encontra 

amparo na jurisprudência do STJ. Nesse sentido:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE OBRA. VALORES PAGOS. 
RESTITUIÇÃO. CORREÇÃO. TAXA SELIC. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. 
1. Para a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tratando-se de 
restituição de valores pagos pelo comprador, com base na rescisão do 
compromisso de compra e venda imobiliário, aplica-se a correção monetária 
pelo INCC até o ajuizamento da demanda e o INPC no período compreendido 
entre o ingresso da ação e o efetivo pagamento. Por isso, descabe cogitar da 
correção dos valores a serem restituídos ao agravado pela Taxa SELIC. 
Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento" 
(AgInt no AREsp 2.363.708/AM, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023)
 
Acerca da incidência do Código de Defesa do Consumidor à espécie, a Corte 
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local entendeu que
"A matéria está sujeita à aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor, haja vista que a relação jurídica firmada entre os litigantes 
possui natureza de consumo. As partes adequam-se perfeitamente aos 
conceitos de consumidor e fornecedor insculpidos nos artigos 2º e 3º da Lei 
nº 8.078/90, na medida em que a empresa recorrente expõe no mercado de 
consumo serviço e produto utilizados pela parte autora, destinatária final 
deste" (fls. 612-613 e-STJ).

 
Com efeito, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias acerca 

do tema demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no 

recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO DE 
CONTRATO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA. 
1. Não se constata a alegada violação ao artigo 1.022 do CPC/15, porquanto 
os argumentos expostos pela parte foram apreciados, com fundamentação 
clara, coerente e suficiente pelo órgão julgador. 
2. Alterar as conclusões do Tribunal de origem - quanto à aplicação 
do CDC no caso, legitimidade passiva da agravante e culpa pela não 
concretização do contrato - demandaria nova incursão nas provas dos 
autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 
3. 'Esta Corte entende que, resolvido o contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel por inadimplemento do vendedor, é cabível a restituição das 
partes ao status quo ante, com a devolução integral dos valores pagos pelo 
comprador, o que inclui a comissão de corretagem. Precedentes. Incidência 
da Súmula 83/STJ.' (AgInt no AREsp 1858016/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 
26/08/2021). 
4. Agravo interno desprovido" 
(AgInt no REsp 1.943.890/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021 - grifou-se)
 
Por fim, a Corte local concluiu que "Com a procedência da pretensão, a parte 

autora não deve responder pelos ônus sucumbenciais, conforme o disposto no art. 86, 

parágrafo único do CPC" (fl. 615 e-STJ).

Na hipótese, incide o óbice da Súmula nº 83/STJ, porquanto "De acordo 
com o art. 86 do Código de Processo Civil, se um litigante sucumbir em parte mínima do 

pedido, o outro arcará integralmente com o ônus da sucumbência" (AgInt nos EDcl no 

REsp 1.949.627/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023).

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. 
CORREÇÃO MONETÁRIA DA INDENIZAÇÃO DESDE A DATA DO EVENTO 
DANOSO. NECESSIDADE DE INVERSÃO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DA PARTE AUTORA. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO E DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. 
1. 'A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de adotar, como 
critério norteador para a distribuição das verbas de sucumbência, o número 
de pedidos formulados e atendidos' (EDcl no REsp 953.460/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2011, 
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DJe de 19/08/2011). 
2. Verificada a sucumbência mínima, caberá à parte adversa arcar, 
por inteiro, com os ônus da sucumbência. 
(...) 
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, e, em novo 
exame, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial" 
(AgInt no AREsp 1.872.628/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 9/12/2021 - grifou-se)

 
Ressalta-se que "A análise da extensão da sucumbência de cada uma das 

partes, para fins de aplicação do art. 86 do CPC/2015, pressupõe reexame de material 

fático, o que encontra óbice na súmula [nº 7/STJ] citada" (AgInt no AREsp 

1.651.738/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

24/8/2020, DJe de 28/8/2020).

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CPC/15. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E CONTRADIÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA MULTA APLICADA 
PELA INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 98/STJ AFASTADA. ART. 942 DO 
CPC. TÉCNICA DE JULGAMENTO AMPLIADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. REVISÃO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. ART. 86 DO CPC. 
AFERIÇÃO DO GRAU DE SUCUMBÊNCIA DE CADA PARTE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO" 
(AgInt no AREsp 1.925.218/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022 - 
grifou-se)
 
Desse modo, as razões do presente recurso são insuficientes para infirmar 

os fundamentos da decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Ficam as partes advertidas de que a interposição de recurso para discutir 

questões já decididas será considerada manifestamente protelatória e ensejará a 

aplicação de multa.

É o voto.
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: DELPHI CONFORT NATAL EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE 
LTDA

ADVOGADOS : CLAUDIA ALVARENGA MEDEIROS AMORIM SANTOS - RN004841
MARCUS VINICIUS DE ALBUQUERQUE BARRETO - RN005530
LUCAS VALE DE ARAUJO - RN008612
RODRIGO DUTRA DE CASTRO GILBERTO - RN010399
PRISCILA CRISTINA MENDONÇA COSTA - RN010053
IGOR DE FRANÇA DANTAS - RN015439

RECORRIDO : DOBLE TORRE, SOCIEDAD LIMITADA
ADVOGADOS : ANDRESSA LAURENTINO DE MEDEIROS - RN004737

EURILO FERREIRA DA ROCHA NETO - RN005514
SÉRGIO EDUARDO DANTAS MARCOLINO - RN005315
MAX MILYANO BEZERRA DE MORAIS - RN008165
THIAGO ADLEY LISBOA DE LIMA - RN008939

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : DELPHI CONFORT NATAL EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE 
LTDA

ADVOGADOS: CLAUDIA ALVARENGA MEDEIROS AMORIM SANTOS - RN004841
MARCUS VINICIUS DE ALBUQUERQUE BARRETO - RN005530
LUCAS VALE DE ARAUJO - RN008612
RODRIGO DUTRA DE CASTRO GILBERTO - RN010399
PRISCILA CRISTINA MENDONÇA COSTA - RN010053
IGOR DE FRANÇA DANTAS - RN015439

AGRAVADO : DOBLE TORRE, SOCIEDAD LIMITADA
ADVOGADOS: ANDRESSA LAURENTINO DE MEDEIROS - RN004737

EURILO FERREIRA DA ROCHA NETO - RN005514
SÉRGIO EDUARDO DANTAS MARCOLINO - RN005315
MAX MILYANO BEZERRA DE MORAIS - RN008165
THIAGO ADLEY LISBOA DE LIMA - RN008939

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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